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Pleno

Parecer Prévio

Processo nº 4869/2017– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Amarante do Maranhão/MA
Responsável: Adriana Luriko Kamada Ribeiro (ex-Prefeita), CPF n° 424.190.772-53, residente e domiciliada à
Rua São Paulo, nº 512, Centro, Amarante do Maranhão/MA, CEP nº 65.923-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestaçãode Contas Anual de Governo do Município de Amarante do Maranhão/MA, referente ao exercício
financeiro de 2016. Ocorrência da prescrição. Parecer prévio pela abstenção de opinião. Ciência às partes.
Publicação. Encaminhamento dos autos à Câmara Municipal de Amarante do Maranhão/MA para os fins
constitucionais e legais. Arquivamento eletrônico de cópia dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 725/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, inciso I,
da Constituição do Estado do Maranhão e o artigo 1.º, inciso I, c/c o artigo 10, inciso I, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e
voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1249/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas:
1. Emitir parecer prévio pela abstenção de opinião sobre as contas de governo do Município de Amarante do
Maranhão/MA, no exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Adriana Luriko Kamada
Ribeiro (ex-Prefeita), em razão da ocorrência da prescrição, em conformidade com o art. 12 da Resolução
TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 8º, § 3º, inciso IV, da Lei nº 8.258/2005;
2. Publicar este parecer prévio no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão para
os fins legais, inclusive para dar ciência desta decisão à responsável;
3. Encaminhar, após o trânsito em julgado, uma via original deste parecer prévio, acompanhado dos autos à
Câmara Municipal de Amarante do Maranhão/MA, para julgamento, com base, também, na tese fixada pelo
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 848.826/DF;
4. Arquivar cópia dos autos neste TCE por meio eletrônico para os fins legais, após o trânsito em julgado.
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Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4877/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Pedreiras/MA
Responsável:Francisco Antônio Fernandes da Silva (Prefeito e ordenador de despesas), CPF nº 270.272.283-00,
residente e domiciliado à Rua Cantanhede, s/nº, Seringal, Pedreiras/MA, CEP nº 65.725-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta do Município de Pedreiras/MA. Exercício
financeiro de 2016. Reconhecida a pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA. Parecer prévio pela
abstenção de opinião das contas do prefeito, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no
Recurso Extraordinário nº 848.826/DF. Ciência às partes. Publicação. Remessa dos autos à Câmara
Municipal de Pedreiras/MA para os fins legais e constitucionais. Arquivamento eletrônico de cópia dos
autos neste TCE, após o trânsito em julgado.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 726/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhes conferem o artigo 172, inciso I,
daConstituição do Estado do Maranhão e o artigo 1º, inciso I, c/c o artigo 10, inciso I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto
do Relator, acolhido o Parecer nº 1062/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas:
1. Emitir parecer prévio pela abstenção de opinião das contas anuais da administração direta do Município de
Pedreiras/MA, no exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Francisco Antônio Fernandes da
Silva,Prefeito e ordenador de despesas, em conformidade com o art. 1º da Resolução TCE/MA nº 335/2020, art.
12 da Resolução TCE/MA nº 383/2023 e com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso
Extraordinário nº 848.826/DF;
2. Determinar a publicação deste parecer prévio no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável,
nos termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, acompanhado de uma via original deste parecer prévio, à
CâmaraMunicipal de Pedreiras/MA, para julgamento, com base, também, na tese fixada pelo Supremo Tribunal
Federal no Recurso Extraordinário nº 848.826/DF;
4. Arquivar cópia dos autos neste Tribunal por meio eletrônico para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2515/2024 São Luís, 05 de abril de 2024

Página 4 de 37

                                             

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4628/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Vitória do Mearim/MA
Responsável: Doris de Fátima Ribeiro Pearce (Prefeita), CPF nº 080.884.973-53, residente e domiciliada à Rua
Senador Lopes Gonçalves, nº 3, Centro, Vitória do Mearim/MA, CEP nº 65.350-000.
Procuradora constituída: Jeosafa Oliveira Costa (OAB/MA nº 17986)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Vitória do Mearim/MA, referente ao exercício
financeiro de 2016. Contas anuais em desacordo com os princípios de contabilidade aplicados à
Administração Pública. Parecer prévio pela desaprovação das contas. Ciência às partes. Publicação.
Encaminhamento dos autos à Câmara Municipal de Vitória do Mearim/MA para os fins constitucionais e
legais. Arquivamento eletrônico de cópia dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 732/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1.º inciso I, c/c o art. 10, inciso I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto
do Relator, acolhido o Parecer nº 1760/2020/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas:
1. Emitir parecer prévio pela desaprovação das contas anuais de governo do Município de Vitória do
Mearim/MA, no exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Doris de Fátima Ribeiro Pearce,
nos termos dos arts. 1º, inciso I, 8º, § 3º, inciso III, e 10, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, em virtude das
irregularidades remanescentes causarem malversação as contas do município, a seguir:
1.1. Ocorrência – Item II 2.1 do Relatório de Instrução (RI) n° 9185/2017 UTCEX 03 – SUCEX 11. Limites
legais dos gastos: a) Demonstração do percentual mínimo para aplicação na manutenção e desenvolvimento do
ensino.Art. 212 da Constituição Federal de 1988: a partir da análise dos valores apurados, identificou-se que, no
exercício em exame, o Município de Vitória do Mearim/MA aplicou -8,99% (oito inteiros e noventa e nove
centésimos por cento negativos) na manutenção e desenvolvimento do ensino, descumprindo o estabelecido no
art. 212 da Constituição Federal de 1988;
1.2.Ocorrência – Item II 4a do RI. Transparência (Lei nº 131/2009). Arts. 48 e 48-A da Lei Complementar (LC)
nº101/2000. A Prefeitura descumpriu o solicitado nos incisos I e II do art. 48-A da Lei nº 101/2000, e diante do
exposto, também não há a disponibilização das referidas informações em tempo real, conforme exige o inciso II
do parágrafo único do art. 48 da LC nº 101/2000.
2. Dar ciência desta decisão ao responsável, por meio da publicação deste parecer prévio no Diário Oficial
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
3. Encaminhar à Câmara Municipal de Vitória do Mearim/MA o processo em análise, após o trânsito em
julgado, acompanhado deste parecer prévio e da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, para os fins constitucionais e legais;
4. Recomendar ao Presidente da Câmara Municipal de Vitória do Mearim/MA, com fulcro no § 3º do art. 31 da
Constituição Federal de 1988, c/c o § 3º do art. 56 da Lei Complementar nº 101/2000, que disponibilize as
presentes contas, durante 60 (sessenta) dias a qualquer contribuinte, para exame e apreciação do que deverá ser
dada ampla divulgação;
5. Arquivar cópia dos autos neste TCE por meio eletrônico, para os fins de direito, depois de transcorrido o
prazo para interposição de Recurso de Reconsideração e sem que haja manifestação do responsável e/ou do
Ministério Público de Contas.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão (Relator), os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
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Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Decisão

Processo nº 4877/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA
Responsáveis:Francisco Antônio Fernandes da Silva (Prefeito), CPF nº 270.272.283-00, residente e domiciliado
à Rua Cantanhede, s/nº, Seringal, Pedreiras/MA, CEP nº 65.725-000 e Sebastiana Luna da Silva (Secretária
Municipal do Gabinete do Prefeito), CPF n° 340.700.521-00, residente e domiciliada na Travessa Seringal, n°
696, Seringal, Pedreiras/MA, CEP nº 65.725-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta do Município de Pedreiras/MA. Exercício
financeiro de 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Extinção do processo
com resolução de mérito. Emissão de parecer prévio pela abstenção de opinião das contas do prefeito, com
base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 848.826/DF. Ciência às
partes. Publicação. Remessa dos autos à Câmara Municipal de Pedreiras/MA para os fins legais e
constitucionais. Arquivamento eletrônico de cópia dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado.

DECISÃO PL-TCE Nº 1004/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores da Administração Direta do Município de Pedreiras/MA, no exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor Francisco Antônio Fernandes da Silva (Prefeito) e da Senhora Sebastiana Luna da
Silva (Secretária Municipal do Gabinete do Prefeito), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de
1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1062/2023/GPROC4/DPS do
Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores da Administração Direta do Município de Pedreiras/MA, no exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor Francisco Antônio Fernandes da Silva (Prefeito) e da Senhora Sebastiana Luna da
Silva (Secretária Municipal do Gabinete do Prefeito), julgando extinto o processo com resolução de mérito, com
fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como
pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Emitir parecer prévio pela abstenção de opinião das Contas da Administração Direta do Município de
Pedreiras/MA, no exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Francisco Antônio Fernandes da
Silva, em conformidade com o art. 1º da Resolução TCE/MA nº 335/2020, art. 12 da Resolução TCE/MA nº
383/2023 e com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 848.826/DF;
3. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação dos responsáveis, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
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4. Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Câmara Municipal de Pedreiras/MA, para julgamento,
com base, também, na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 848.826/DF;
5. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4892/2017– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Amarante do Maranhão/MA
Responsável: Teresinha Costa Machado Telles (Secretária Municipal de Assistência Social), CPF n°
157.569.393-34, residente e domiciliada na Rua Benedito Leite, n° 973, Centro, Imperatriz/MA, CEP 65.901-
490.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Amarante do
Maranhão/MA. Exercício financeiro de 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória. Arquivamento eletrônico dos autos neste TCE/MA, após o trânsito em julgado. Ciência às
partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 1005/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Amarante do Maranhão/MA, no exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Teresinha Costa Machado Telles (Secretária Municipal de
Assistência Social), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da
Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e a
Resolução nº 383/2023 do TCE/MA, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1048/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Amarante do Maranhão/MA, no exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Teresinha Costa Machado Telles (Secretária Municipal de
AssistênciaSocial), julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II,
do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução
TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal por meio eletrônico para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4886/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Amarante do Maranhão/MA
Responsável: Roselis Alves Carvalho dos Santos (Secretária Municipal de Saúde), CPF n° 487.633.733-00,
residente e domiciliada na Avenida Deputado La Roque, nº 1519, Centro, Amarante do Maranhão/MA, CEP nº
65.923-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde de Amarante do Maranhão/MA.
Exercício financeiro de 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento
eletrônico dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 998/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Saúde de Amarante do Maranhão/MA, no exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade da Senhora Roselis Alves Carvalho dos Santos (Secretária Municipal de Saúde), os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71,
inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº
383/2023, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 1051/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Amarante do Maranhão/MA, no exercício financeiro de
2016, de responsabilidade da Senhora Roselis Alves Carvalho dos Santos (Secretária Municipal de Saúde),
julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de
Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 4094/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Maranhãozinho/MA
Responsável: José Auricelio de Morais Leandro (Prefeito), CPF n° 289.479.833-49, residente e domiciliado à
Rua São Vicente, n° 546, Centro, Maranhãozinho/MA, CEP nº 65.283-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestaçãode Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais de Educação (FUNDEB) de Maranhãozinho/MA. Exercício financeiro de
2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento eletrônico dos autos
neste TCE, após o trânsito em julgado. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 1103/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação (FUNDEB) de Maranhãozinho/MA, no exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do
Senhor José Auricelio de Morais Leandro (Prefeito), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de
1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1094/2023/GPROC4/DPS do
Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) de Maranhãozinho/MA, no exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor José Auricelio de Morais Leandro (Prefeito), julgando extinto o processo com
resoluçãode mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº
8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão (Relator), os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4923/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Paraibano/MA 
Responsável: Daniel de Lucena Sá, Gestor, CPF nº 053.420.433-36, residente na Rua Inverno, nº 08, Bairro:
Renascer II, Paraibano/MA, CEP nº 65.670-000 
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Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestaçãode Contas do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Paraibano/MA, de responsabilidade do Senhor
Daniel de Lucena Sá, exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento
dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 989/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo  Municipal de Saúde
(FMS) de Paraibano/MA, de responsabilidade do Senhor Daniel de Lucena Sá, relativa ao exercício financeiro
de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes
conferemo art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
doTCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator
e de acordo com o Parecer nº 825/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Saúde (FMS) de Paraibano/MA, de responsabilidade do Senhor Daniel de Lucena Sá, Gestor, relativa ao
exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487,
inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899,
de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador
estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4937/2016 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta 
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Prefeitura de Tutóia/MA
Responsável: Raimundo Nonato Abraão Baquil, Prefeito, CPF nº 179.105.603-20, residente na Rua Joaquim
Veras, s/nº, Centro, Tutóia/MA, CEP nº 65.580-000 
Procuradores constituídos: João Francisco Serra Muniz, OAB/MA nº 8186 e Raimundo Fortaleza de Souza
Filho, OAB/MA nº 12.851 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas da Administração Direta da Prefeitura de Tutóia/MA, de responsabilidade do Senhor
Raimundo Nonato Abraão Baquil, exercício financeiro de 2015. Ocorrência do instituto da prescrição.
Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 974/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas da Administração Direta da
Prefeiturade Tutóia/MA, de responsabilidade do Senhor Raimundo Nonato Abraão Baquil, relativa ao exercício
financeiro de 2015, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que
lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto
do Relator e de acordo com o Parecer nº 4539/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
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a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas da Administração
Direta da Prefeitura de Tutóia/MA, relativa ao exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do Senhor
Raimundo Nonato Abraão Baquil, Prefeito, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões
punitivae de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal –
STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema
nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder
sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4939/2016 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Fundo Municipal de Educação (FME) de Tutóia/MA
Responsável: Daisy Filgueiras Lima Baquil (Secretária de Educação), CPF nº 332.562.763-34, residente no
Largo da Cruz, nº 7, Centro, Tutóia/MA, CEP nº 65.580-000 
Procuradores constituídos: João Francisco Serra Muniz, OAB/MA nº 8186 e Raimundo Fortaleza de Souza
Filho, OAB/MA nº 12.851 
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Educação (FME) de Tutóia/MA, de responsabilidade da
Senhora Daisy Filgueiras Lima Baquil (Secretária de Educação), exercício financeiro de 2015. Ocorrência
do instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 975/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo
Municipal de Educação (FME) de Tutóia/MA, de responsabilidade da Senhora Daisy Filgueiras Lima Baquil
(Secretária de Educação), relativa ao exercício financeiro de 2015, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e
noart. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 605/2023/GPROC2/FGL
do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
deEducação (FME) de Tutóia/MA, de responsabilidade da Senhora Daisy Filgueiras Lima Baquil (Secretária de
Educação), relativa ao exercício financeiro de 2015, em razão da incidência da prescrição de quaisquer
pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº
383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo
Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso
Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreu mais de 05 (cinco) anos
para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
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Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4940/2016 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Tutóia/MA
Responsável: Daisy Filgueiras Lima Baquil (Secretária de Educação), CPF nº 332.562.763-34, residente no
Largo da Cruz, nº 7, Centro, Tutóia/MA, CEP nº 65.580-000 
Procuradores constituídos: João Francisco Serra Muniz, OAB/MA nº 8186 e Raimundo Fortaleza de Souza
Filho, OAB/MA nº 12.851 
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestaçãode Contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) de Tutóia/MA, de responsabilidade da Senhora Daisy Filgueiras
Lima Baquil (Secretária de Educação), exercício financeiro de 2015. Ocorrência do instituto da prescrição.
Arquivamento dos autos, com resolução de mérito. .

DECISÃO PL–TCE nº 976/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB
de Tutóia/MA, de responsabilidade da Senhora Daisy Filgueiras Lima Baquil (Secretária de Educação), relativa
ao exercício financeiro de 2015, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 599/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de
Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de Tutóia/MA, de responsabilidade da Senhora Daisy Filgueiras Lima Baquil (Secretária de
Educação), relativa ao exercício financeiro de 2015, em razão da incidência da prescrição de quaisquer
pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº
383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo
Tribunal de Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso
Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco)
anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão,
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator
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Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4273/2017– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Pindaré Mirim/MA
Responsável: Carlos Alberto Sousa Vale (ex-Secretário Municipal de Saúde), CPF n° 126.272.323-04, residente
e domiciliado na MA, Pitombeira, s/n°, Vila Mariana, CEP n° 65.370-000, Pindaré Mirim/MA.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Pindaré Mirim/MA.
Exercício financeiro de 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento
eletrônico dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 1104/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Pindaré Mirim/MA, exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor Carlos Alberto Sousa Vale (ex-Secretário Municipal de Saúde), os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
1046/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Pindaré Mirim/MA, no exercício financeiro de 2016, de
responsabilidade do Senhor Carlos Alberto Sousa Vale (ex-Secretário Municipal de Saúde), julgando extinto o
processocom resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art.
144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão (Relator), os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4999/2017– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Senador Alexandre Costa/MA
Responsável: Luiza Alves Carneiro (Secretária Municipal de Saúde), CPF nº 274.948.533-91, residente e
domiciliada à Rua Presidente Juscelino, nº 159, Centro, Governador Eugênio Barros/MA, CEP nº 65.780-000
Procuradores constituídos: Não há
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde de Senador Alexandre Costa/MA.
Exercício financeiro de 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento
eletrônico dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 1006/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de contas anual de
gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Senador Alexandre Costa/MA, referente ao exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Luiza Alves Carneiro (Secretária Municipal de Saúde), os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71,
inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº
383/2023 do TCE/MA, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhido o Parecer nº 1296/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
dos Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Senador Alexandre Costa/MA, referente ao exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Luiza Alves Carneiro (Secretária Municipal de Saúde),
julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de
Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9012/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Governador Edison Lobão/MA
Responsáveis: Evando Viana de Araújo (ex-Prefeito), CPF n° 344.918.803-87, residente e domiciliado à Rua
Sergipe, n° 644, Bairro Nova Imperatriz, CEP n° 65.907-273, Imperatriz/MA e Michelany Ferreira de Paula
Sabino (ex-Secretária Municipal de Saúde), CPF n° 600.311.943-89, residente e domiciliada à Avenida BR 010,
n° 410, Bairro Bananal, CEP n° 65.928-000, Governador Edison Lobão/MA.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Governador Edison
Lobão/MA. Exercício financeiro de 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória.
Arquivamento eletrônico dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 1009/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Governador Edison Lobão/MA, no exercício financeiro de
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2016, de responsabilidade do Senhor Evando Viana de Araújo (ex-Prefeito) e da Senhora Michelany Ferreira de
Paula Sabino (ex-Secretária Municipal de Saúde), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de
1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 997/2023/GPROC4/DPS do
Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Governador Edison Lobão/MA, no exercício financeiro de
2016, de responsabilidade do Senhor Evando Viana de Araújo (ex-Prefeito) e da Senhora Michelany Ferreira de
Paula Sabino (ex-Secretária Municipal de Saúde), julgando extinto o processo com resolução de mérito, com
fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como
pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação dos responsáveis, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal por meio eletrônico para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8976/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Alto Alegre do Pindaré/MA
Exercício financeiro: 2016
Responsável: Atenir Ribeiro Marques (ex-Prefeito), CPF n° 841.155.213-68, residente e domiciliado na Praça
Padre André, nº 164, Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Alto Alegre
do Pindaré/MA. Exercício financeiro de 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória. Arquivamento eletrônico dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado. Ciência às partes.
Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 1008/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Alto Alegre do Pindaré/MA, no exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Atenir Ribeiro Marques (ex-Prefeito), os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
4859/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
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de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Alto Alegre do Pindaré/MA, no exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Atenir Ribeiro Marques (ex-Prefeito), julgando extinto o
processocom resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art.
144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal por meio eletrônico para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6695/2018 – TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2018
Denunciante: Manifestação via Ouvidoria (art. 42, §1°, da Lei n° 8.258/2005).
Denunciado: Município de Conceição do Lago Açu/MA
Responsáveis: Divino Alexandre de Lima (Prefeito), CPF n° 152.838.011-87, residente e domiciliado na
Avenida Senador Vitorino Freire, n° 220, Bairro Areinha, CEP n° 65.030-015, Conceição do Lago Açu/MA e
Marly dos Santos Sousa (ex-Prefeita), CPF n° 834.407.393-68, residente e domiciliada na Rua do Beijo, n° 1,
CEP n° 65.340-000, Conceição do Lago Açu/MA.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Denúncia. Município de Conceição do Lago Açu/MA. Exercício financeiro de 2018. Irregularidades na
contratação de servidores públicos. Conhecimento. Improcedência da denúncia. Juntada de cópia desta
decisão às contas do referido exercício financeiro. Arquivamento eletrônico dos autos neste TCE, após o
trânsito em julgado.

DECISÃO PL-TCE Nº 999/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Denúncia formulada por
cidadão a Ouvidoria deste Tribunal, em desfavor do Município de Conceição do Lago Açu/MA, no exercício
financeirode 2018, de responsabilidade do Senhor Divino Alexandre de Lima (Prefeito) e da Senhora Marly dos
Santos Sousa (ex-Prefeita), em face de supostas irregularidades na contratação de servidores públicos de forma
precária em detrimento do contrato de candidatos aprovados no concurso público realizado pela Prefeitura
Municipal de Conceição do Lago Açu/MA, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usodas atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172,
incisoII, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, incisos II e XX, e art. 42, §1°, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhido em parte o Parecer nº 959/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem:
1. Conhecer da Denúncia, nos termos do art. 40, caput, da Lei n° 8.258/2005, para julgá-la improcedente;
2. Juntar cópia desta decisão à prestação de contas anual de governo do Município de Conceição do Lago
Açu/MA, no exercício financeiro de 2018 (Processo TCE/MA nº 5055/2019), após o trânsito em julgado, a fim
de que seja verificado eventual irregularidade objeto da denúncia;
3. Dar ciência desta decisão aos responsáveis, por meio da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico desta
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Corte de Contas;
4. Arquivar os auto neste TCE por meio eletrônico, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5003/2017 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Senador Alexandre Costa/MA
Exercício financeiro: 2016
Responsável: José Carneiro Filho (ex-Prefeito), CPF nº 033.018.078-95, residente à Rua Cônego Anderson, s/nº,
Centro, Senador Alexandre Costa/MA, CEP 65.783-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestaçãode Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Senador Alexandre Costa/MA. Exercício
financeirode 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento eletrônico
dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 1007/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
daEducação (FUNDEB) de Senador Alexandre Costa/MA, no exercício financeiro de 2016, de responsabilidade
do Senhor José Carneiro Filho (ex-Prefeito), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usodas atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172,
inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1229/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
decidem:
1. Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na presente Prestação de
Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Senador Alexandre Costa/MA, no exercício financeiro de 2016,
de responsabilidade do Senhor José Carneiro Filho (ex-Prefeito), julgando extinto o processo com resolução de
mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005,
bem como pelo contido nos arts. 2º, inciso I, 4º, incisos I e VI, da Resolução TCE nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal por meio eletrônico para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 9043/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de São Bento
Exercício financeiro: 2016
Responsável: Carlos Alberto Lopes Pereira – Prefeito, CPF nº 279759323-53, Residente na Rua Minas Gerais,
nº 294, Chácara Brasil, Turu, São Luís-MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores do FUNDEB de São Bento, relativa ao exercício financeiro de 2016.
Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 1047/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores do FUNDEB do
Município de São Bento, de responsabilidade do Senhor Carlos Alberto Lopes Pereira, Prefeito, relativa ao
exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(LeiOrgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme
art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer nº 1030/2023 do Ministério Público de
Contas, acordam em:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do FUNDEB de São Bento, de
responsabilidade do Senhor Carlos Alberto Lopes Pereira, Prefeito, referente ao exercício financeiro de 2016,
comfundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e no art. 2.º, II, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 da Lei Orgânica do TCE/MA;
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros – Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 6 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 9039/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de São José dos Basílios/MA 
Responsável: Francisco Walter Ferreira Sousa, Prefeito, CPF nº 331.582.313-87, residente na Rua Aluisio
Azevedo, s/nº, Centro, São José dos Basílios/MA, CEP nº 65.765-000 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) de São José dos Basílios/MA, de responsabilidade do Senhor
Francisco Walter Ferreira Sousa, exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da prescrição.
Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 993/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de São José
dos Basílios/MA, de responsabilidade do Senhor Francisco Walter Ferreira Sousa, Prefeito, relativa ao exercício
financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que
lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto
do Relator e de acordo com o Parecer nº 733/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de São José dos Basílios/MA, de responsabilidade do Senhor Francisco Walter Ferreira Sousa,
Prefeito, relativa ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões
punitivae de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal –
STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema
nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder
sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5006/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão superior da administração direta
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Prefeitura Municipal de Tufilândia
Responsável: Raimundo Alves Lima Neto, Prefeito Municipal, CPF nº 224.827.413-00, Rua da Pista, s/nº,
Centro, CEP 65.300-559 – Tufilândia/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
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Prestação de contas anual de gestores da administração direta da Prefeitura Municipal de Tufilândia,
exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Raimundo Alves Lima Neto, Prefeito
Municipal. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do
TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE/MA Nº 970/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anuais de gestores da administração
direta de Tufilândia/MA, de responsabilidade do Senhor Raimundo Alves Lima Neto, Prefeito Municipal, no
exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento
noart. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n.º 8.258, de
06de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do
relatórioe voto do relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o parecer ministerial,
decidem:
a. reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anuais de gestores da administração direta de Tufilândia/MA, de responsabilidade do
Senhor Raimundo Alves Lima Neto, Prefeito Municipal no exercício financeiro de 2016, com fundamento no
Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º da
Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b. decidir pela existência da prescrição nos termos do 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 14
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c. determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5686/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão superior da administração direta
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Administração Direta de Montes Altos/MA
Responsável:Valdivino Rocha Silva, Prefeito, CPF nº 762.332.433-00, endereço: Rua Prefeito Josino Gomes, nº
22, Centro, CEP 65.936-000 – Montes Altos/MA
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores da administração direta do município de Montes Altos/MA, exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Valdivino Rocha Silva, Prefeito. Reconhecimento da
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 972/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de Contas anual de gestores da administração
direta do município de Montes Altos, de responsabilidade do Senhor Valdivino Rocha Silva, Prefeito no
exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento
noart. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho
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de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o Parecer n.º 779/2023/
GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores da administração direta do município de Montes Altos, de
responsabilidade do Senhor Valdivino Rocha Silva, Prefeito no exercício financeiro de 2016, com fundamento
no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, 7º e 8º da
Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º,  da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5682/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Montes Altos
Responsável: Valdivino Rocha Silva, CPF nº 762.332.433-00, endereço: Rua Prefeito Josino Gomes, nº 22,
Centro, CEP 65.936-000 – Montes Altos/MA
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Montes Altos,
exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Valdivino Rocha Silva, Prefeito.
Reconhecimentoda prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma
determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo

DECISÃO PL-TCE Nº 971/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de Contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social de Montes Altos, de responsabilidade do Senhor Valdivino Rocha Silva,
Prefeito no exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamentono art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de
06de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o Parecer n.º
609/2023/ GPROC2/FGL, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Montes Altos, de
responsabilidade do Senhor Valdivino Rocha Silva, Prefeito no exercício financeiro de 2016, com fundamento
no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II,  7º e 8º da
Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b)decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
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14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5081/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Viana/MA 
Responsável: Marcone de Nazaré Veloso, Gestor, CPF nº 129.417.193-34, residente na Rua dos Abacateiros, nº
10, São Francisco, São Luis/MA, CEP nº 65.076-010 
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) de Viana/MA, de responsabilidade do Senhor Marcone de Nazaré
Veloso, exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com
resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 990/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de
Viana/MA, de responsabilidade do Senhor Marcone de Nazaré Veloso, gestor, relativa ao exercício financeiro
de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes
conferemo art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
doTCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator
e de acordo com o Parecer nº 642/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de Viana/MA, de responsabilidade do Senhor Marcone de Nazaré Veloso, gestor, relativa ao
exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487,
inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899,
de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador
estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente em exercício
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 5065/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de São Domingos do Maranhão
Exercício financeiro: 2016
Responsável: Maria Celina Soares Saraiva (Secretária de Assistência Social), CPF nº 625526353-34, Residente
na Travessa Neiva Moreira, s/nº, Centro, São Domingos do Maranhão-MA, CEP: 65790-000
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores do FMAS de São Domingos do Maranhão, relativa ao exercício
financeiro de 2016. Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1046/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores do FMAS de São
Domingosdo Maranhão, de responsabilidade da Senhora Maria Celina Soares Saraiva, Secretária de Assistência
Social,relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
nouso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer nº 814/2023 do
Ministério Público de Contas, acordam em:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do FMAS de São Domingos do
Maranhão, de responsabilidade da Senhora Maria Celina Soares Saraiva, Secretária de Assistência Social,
referente ao exercício financeiro de 2016, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema
899 da Repercussão Geral) e no art. 2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 da Lei Orgânica do TCE/MA;
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros – Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 6 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5164/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Turilândia/MA 
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Responsável: Alberto Magno Serrão Mendes, Prefeito, CPF nº 405.639.873-91, residente na Rua Boa
Esperança, nº 32, Bairro: Pilhões, Turilândia/MA, CEP nº 65.276-000 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Turilândia/MA, de
responsabilidade do Senhor Alberto Magno Serrão Mendes, Prefeito, exercício financeiro de 2016.
Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 992/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência
Social (FMAS) de Turilândia/MA, de responsabilidade do Senhor Alberto Magno Serrão Mendes, Prefeito,
relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 894/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Assistência Social (FMAS) de Turilândia/MA, de responsabilidade do Senhor Alberto Magno Serrão
Mendes, relativa ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões
punitivae de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal –
STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema
nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder
sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5163/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Turilândia/MA 
Responsável: Alberto Magno Serrão Mendes, Prefeito, CPF nº 405.639.873-91, residente na Rua Boa
Esperança, nº 32, Bairro: Pilhões, Turilândia/MA, CEP nº 65.276-000 
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Turilândia/MA, de responsabilidade do
Senhor Alberto Magno Serrão Mendes, Prefeito, exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da
prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 991/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo  Municipal de Saúde
(FMS) de Turilândia/MA, de responsabilidade do Senhor Alberto Magno Serrão Mendes, Prefeito, relativa ao
exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
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relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 643/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de
Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Saúde (FMS) de Turilândia/MA, de responsabilidade do Senhor Alberto Magno Serrão Mendes, Prefeito,
relativaao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e
de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487,
inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899,
de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador
estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5201/2016 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Câmara Municipal de Lago da Pedra/MA
Responsável: Lorena da Silva Lima Rodrigues (ex-Presidente), CPF nº 041.224.893-00, residente e domiciliado
na Avenida Roseana Sarney, nº 217, Vila Rocha, Lago da Pedra/MA, CEP nº 65.715-000.
Procuradores constituídos: Lorena da Silva Lima Rodrigues, OAB/MA nº 14.690
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores da Câmara Municipal de Lago da Pedra/MA. Exercício financeiro
de 2015. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Arquivamento eletrônico dos autos
neste TCE, após o trânsito em julgado. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 1003/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores da Câmara Municipal de Lago da Pedra/MA, no exercício financeiro de 2015, de responsabilidade da
Senhora Lorena da Silva Lima Rodrigues (ex-Presidente), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de
1988; o art. 172, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA) e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 4903/2023/GPROC3/PHAR do
Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores da Câmara Municipal de Lago da Pedra/MA, no exercício financeiro de 2015, de responsabilidade
da Senhora Lorena da Silva Lima Rodrigues (ex-Presidente), julgando extinto o processo com resolução de
mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005,
bem como pelo contido nos arts. 2º, I, 4º, I e VI, da Resolução TCE nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
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Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 2.697/2023-TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2023
Representante: Barros e de Miranda Ltda. - EPP, CNPJ nº 08.668.078/0001-90, representada pelo Senhor
Francisco José de Miranda Júnior, CPF nº 001.296.902-87, com sede na Rua dos Azulões, s/nº, Edifício Office
Towner, sala 416, São Luís/MA
Representado: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Responsável: Paulo Sérgio Velten Pereira, Presidente, CPF nº 257.545.483-20, residente e domiciliado na Rua
das Sericoras, nº 12, Calhau, São Luís/MA, CEP nº 65071 – 397
Procurador Constituído: Severino Luiz de Miranda Freitas (OAB/MA nº 3.691)
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Representação formulada por empresa privada, com pedido de cautelar, em desfavor do Tribunal de Justiça
do Estado do Maranhão, apontando possíveis irregularidades na Concorrência Eletrônica nº 01/2023, para a
retomada da obra da nova sede do fórum da Comarca de Imperatriz/MA, referente ao exercício financeiro
de 2023. Conhecimento. Indeferimento da medida cautelar. Ciência aos interessados. Arquivamento dos
autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 1166/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam de Representação formulada por empresa privada, em face
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJMA), por possíveis irregularidades na Concorrência
Eletrônica nº 01/2023, referente ao exercício financeiro de 2023, de responsabilidade do Senhor Paulo Sérgio
Velten Pereira, Presidente do TJMA, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suasatribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, XX, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhendo, em parte, o Parecer nº 1116/2023/
GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
a) conhecer da Representação, por estarem presentes os requisitos de admissibilidade estabelecidos no art. 43,
VII, combinado com os arts. 40 e 41 da Lei Orgânica do TCE/MA;
b) indeferir a medida cautelar pleiteada, por não restarem comprovados os pressupostos previstos no art. 75 da
Lei nº 8.666/1993;
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
d) arquivar os autos, por não restar demonstrado possível transgressão a norma legal ou regulamentar, nos
termos do art. 50, I, da Lei nº 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares da Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro
César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros –
SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.
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Conselheiro Marcelo Tavares da Silva
Presidente

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4869/2017– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Amarante do Maranhão/MA
Responsável: Adriana Luriko Kamada Ribeiro (ex-Prefeita), CPF n° 424.190.772-53, residente e domiciliada à
Rua São Paulo, nº 512, Centro, Amarante do Maranhão/MA, CEP nº 65.923-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta do Município de Amarante do
Maranhão/MA. Exercício financeiro de 2016. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória. Extinção do processo com resolução de mérito. Emissão de parecer prévio pela abstenção de
opinião das contas do prefeito, com base na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso
Extraordinárionº 848.826/DF. Remessa dos autos à Câmara Municipal de Amarante do Maranhão/MA para
os fins legais e constitucionais. Ciência às partes. Publicação. Arquivamento eletrônico de cópia dos autos
neste TCE, após o trânsito em julgado.

DECISÃO PL–TCE Nº 1148/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores da Administração Direta do Município de Amarante do Maranhão/MA, no exercício financeiro de
2016, de responsabilidade da Senhora Adriana Luriko Kamada Ribeiro (ex-Prefeita), os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1249/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores da Administração Direta do Município de Amarante do Maranhão/MA, no exercício financeiro de
2016,julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de
Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Encaminhar os autos, após o trânsito em julgado, à Câmara Municipal de Amarante do Maranhão/MA, para
julgamento, com base, também, na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº
848.826/DF;
4. Arquivar cópia dos autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão
(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator
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Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo: 2275/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício Financeiro: 2017
Entidade: Câmara Municipal de Cândido Mendes - MA
Responsável: Edmilson Ramos Pinto, Ex-Presidente, CPF nº 141.726.152-87, residente e domiciliado na
Travessa Professor Caxias, nº 256, bairro Centro, Cândido Mendes - MA, CEP: 65280-000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

SUMÁRIO: Prestação de Contas Anual de Gestores da Câmara Municipal de Cândido Mendes - MA,
relativa ao exercício de 2017. Prescrição da Pretensão Punitiva. Recurso Extraordinário nº 636.886/AL
(Tema 899 com Repercussão Geral). Resolução TCE/MA nº 383/2023. Reconhecimento. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE Nº 1.165/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores da Câmara
Municipal de Cândido Mendes - MA, sob a responsabilidade do Senhor Edmilson Ramos Pinto, Ex-Gestor, no
exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, acolhido o parecer do Ministério Público de
Contas, nos termos do relatório e proposta de decisão do relator, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores do Prestação de Contas Anual de
Gestores da Câmara Municipal de Cândido Mendes - MA, sob a responsabilidade do Senhor Edmilson Ramos
Pinto, Ex-Gestor, no exercício financeiro de 2017, tendo em vista que o presente processo foi autuado neste
Tribunalde Contas em 05/03/2018, e tramita há mais de 5 (cinco) anos, sem resolução de mérito, até o momento
atual, não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional, com fundamento no
Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (Tema 899 de Repercussão Geral) c/c os arts. 2º,  II, 7º e 8º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b)Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei n.º 8.258/2005;
c) Determinar o arquivamento dos autos no âmbito do TCE-MA, em virtude da prescrição da pretensão punitiva
e da pretensão ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art.
8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
deFrança Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e
a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora

Acórdão

Processo nº 3620/2015 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo (Recurso de Reconsideração)
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Exercício financeiro: 2014
Entidade: Município de Governador Nunes Freire/MA
Recorrente: Marcel Everton Dantas Silva (Prefeito), CPF nº 011.322.893-78, residente e domiciliado no Sitio
Santa Helena, s/nº, Centro, Governado Nunes Freire/MA, CEP nº 65.284-000.
Procuradores constituídos: Adriana Santos Matos, OAB/MA 18.101; Gílson Alves Barros, OAB/MA 7.492;
Fabiana Borgneth Silva Antunes, OAB/MA 10.611 e Pedro Durans Braid Ribeiro, OAB/MA nº 10.255.
Decisório: Parecer Prévio PL-TCE nº 22/2022
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Recurso de Reconsideração. Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Governador Nunes
Freire/MA. Exercício Financeiro 2014. Conhecimento. Razões e documentos incapazes de desconstituir a
decisão recorrida. Não provimento. Manutenção do parecer prévio pela aprovação com ressalvas.
Prosseguimento do feito. Ciência às Partes. Publicação.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 758/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento do Recurso de Reconsideração
oposto pelo Senhor Marcel Everton Dantas Silva, Prefeito do Município de Governador Nunes Freire/MA, no
exercíciofinanceiro de 2014, ao Parecer Prévio PL-TCE nº 22/2022, que aprovou com ressalvas as contas anuais
degoverno, tendo em vista as impropriedades formais remanescentes, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com base no art. 71, inciso I, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988, o art. 172,
inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, arts. 1º, inciso I, 129, inciso I, e 136 da Lei Estadual nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 281, 282, inciso I, 286, parágrafo único, do Regimento
Internodeste Tribunal, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 4971/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, acordam em:
1.Conhecer do Recurso de Reconsideração, considerando que o mesmo está em conformidade com os requisitos
de admissibilidade previstos no art. 136 da Lei n° 8.258/2005;
2. No mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a conclusão já emanada pela emissão de parecer prévio pela
aprovação com ressalvas das contas anuais de governo do Município de Governador Nunes Freire/MA, no
exercício financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor Marcel Everton Dantas Silva, ex-Prefeito, com
fulcro no art. 10, inciso I, c/c o art. 8º, §3º, inciso II, da Lei nº 8258/2005, permanecendo inalterado, assim, o
Parecer Prévio PL-TCE nº 22/2022;
3. Dar ciência desta decisão ao recorrente, por meio da publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico
desta Corte de Contas;
4. Arquivar cópia dos autos, por meio eletrônico neste TCE, para todos os fins de direito, depois de transcorrido
os prazos legais, sem que haja manifestação do responsável e/ou do Ministério Público de Contas.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão (Relator), os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6.093/2021-TCE
Natureza: Representação – Embargos de Declaração
Exercício financeiro: 2021
Representante:  Núcleo de Fiscalização II – NUFIS II do TCE/MA
Representado: Prefeitura Municipal de Cururupu/MA
Responsáveis:Aldo Luís Borges Lopes – Prefeito, CPF nº 471.133.913-20, residente e domiciliado na Rua Dom
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Pedro II, nº 210, Centro, Cururupu/MA, CEP nº 65268 – 000; Luciana Setúbal Lopes – Secretária de Saúde do
Município, CPF nº 815.668.673-04, residente e domiciliado na Rua Coelho Neto, nº 9, São Benedito,
Cururupu/MA, CEP nº 65268-000; Gustavo Santos Medeiros – Pregoeiro, CPF nº 600.341.463-42, residente e
domiciliado na Av. Sotero Reis, Quadra 10, nº 16, Cohab Anil III, São Luís/MA, CEP nº 65160-000
Embargante: Aldo Luís Borges Lopes – Prefeito, CPF nº 471.133.913-20, residente e domiciliado na Rua Dom
Pedro II, nº 210, Centro, Cururupu/MA, CEP nº 65268 – 000
Embargado: Acórdão PL – TCE nº 163/2023
Procuradores constituídos: Adriana Santos Matos (OAB/MA nº 18.101); Fabiana Borgneth Silva Antunes
(OAB/MA nº 10.611); Gilson Alves Barros (OAB/MA nº 7.492)
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Embargos de declaração opostos em face do Acórdão PL – TCE nº 163/2023, destacando possível omissão
no Decisório recorrido. Conhecimento. Não provimento. Ciência do deliberado.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 749/2023
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, referentes a Representação em desfavor da
Prefeitura Municipal de Cururupu/MA, referente ao exercício financeiro de 2021, cujo Responsável, Senhor
Aldo Luís Borges Lopes – Prefeito, opôs embargos de declaração ao Acórdão PL – TCE nº 163/2023, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento nos arts. 129, II, e 138, caput e
§§ 1º, 2º, 3º e 4º, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão), c/c os arts. 282, II, e 288, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do TCE/MA, reunidos em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art.
104, §1º, da Lei Orgânica, acordam:
a) conhecer dos embargos opostos pelo Senhor Aldo Luís Borges Lopes, em face do Acórdão PL – TCE nº
163/2023, por atender aos critérios previstos no art. 138, § 1º, da Lei nº 8.258/2005 e art. 283 do Regimento
Interno desta Corte de Contas;
b) negar-lhes provimento, considerando que não restou configurada a hipótese de omissão alegada pelo
Embargante, requisito previsto no art. 138, caput, da Lei nº 8.258/2005;
c) manter na integralidade o Decisório Embargado;
d) alertar o Embargante, com base no art. 138, §4º, da Lei nº 8.258/2005, que a utilização do recurso de caráter
meramente protelatório, enseja aplicação de penalidade, nos termos do art. 67, X, do dispositivo legal
mencionado;
e) dar ciência do deliberado, por meio de publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros – Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 6 de dezembro de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Segunda Câmara

Decisão

Processo nº 8994/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
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Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Benilde Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 129/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidadedo ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, no percentual de 100% (cem por cento) à Senhora Benilde Martins,
companheirado ex-segurado Cláudio Marques Castelo Branco, matrícula n° 00334090-00 (anterior: n° 234781),
falecido em 13.04.2018, aposentado no Cargo de Agente da Receita Estadual, Classe Especial, Referência 11,
Grupo Estratégico, Subgrupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF, do Quadro de Pessoal da
Secretariade Estado da Fazenda – SEFAZ, outorgado ato de concessão, datado de 01/02/2019, que foi retificado
pelo Ato nº 769/2023, datado de 14/11/2023, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado
do Maranhão (IPREV), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do Estado do Maranhão, de
04/12/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 5556/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 21 de março de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5600/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiário: Luiz Silva Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão. Duplicidade de processo tramitado neste Tribunal.
Reconhecimento da coisa julgada administrativa. Extinção do processo sem resolução de mérito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 131/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento do ato de concessão de pensão
previdenciária por morte em benefício do Senhor Luiz Silva Santos, viúvo da ex-segurada Maria José Silva
Simões, matrícula nº 00284941-00, falecida em 27/11/2019, aposentada no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 07, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, outorgado pelo Ato de Concessão,
datado de 23/01/2020, publicado no Diário Oficial do Poder Executivo do Estado do Maranhão, nº 022, de
31/01/2020, observando-se questão prejudicial à análise do mérito, em razão da duplicidade de processo, sendo
o mais antigo autuado pela numeração de 4795/2020, o qual estava sob a relatoria do Conselheiro Álvaro César
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de França Ferreira, tendo sido julgado legal por ter cumprido os requisitos formais e legais para concessão do
ato, com o trânsito em julgado em 06 de fevereiro de 2024, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 190/2024/GPROC1/JCV, do Ministério
Público de Contas, decidem julgar extinto o processo, sem resolução de mérito, e determinam a publicação e
arquivamento dos presentes autos após o trânsito em julgado, nos termos do disposto no art. 485, V, do CPC, e
art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 21 de março de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4685/2016 – TCE/MA
Origem: Instituto de Previdência do Município de São Luís (IPAM)
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha (Presidente)
Beneficiário: Maria de Lourdes Pinho Pinheiro
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Pensão concedida pelo órgão de origem. Tese do Supremo Tribunal Federal (STF) exarada no Recurso
Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência da Resolução
TCE/MA nº 350/2021. Registro tácito das concessões de aposentadorias, pensões e transferência para
reserva remunerada cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Voto pelo registro tácito neste TCE
da pensão pretendida para fins de direito.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 127/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de pensão por morte à
Senhora Maria de Lourdes Pinho Pinheiro, dependente legal do ex-servidor, José de Ribamar Herbert Pinheiro,
aposentado no cargo de Professor Nível Superior 4, outorgada pelo Ato de Concessão nº 75, datado de
09/10/2015, expedido pela Prefeitura Municipal de São Luís e publicado no Diário Oficial de São Luís, nº 192,
de 15/10/2015, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 5420/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito
da referida pensão, nos termos do art. 1º da Resolução nº 350/2021 do TCE/MA.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo Reis, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 21 de março de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 4667/2023 – TCE/MA
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Parnarama (IPSMP)
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Responsável: Samya Madureira Orsano (Presidente)
Beneficiária: Luzia Barbosa Alves
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 134/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria voluntária a
Senhora Luzia Barbosa Alves, matricula nº 30063-1, ocupante do cargo de Professora, do quadro funcional da
SecretariaMunicipal de Educação de Parnarama/MA, com proventos integrais, outorgada Portaria nº 43/2023 de
20 de setembro de 2023, constante nos autos, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 966/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 21 de março de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3081/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência do Município de São Luís (IPAM)
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira (Presidente)
Beneficiária: Josefa Pinto Nascimento
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Revisão de proventos. Pagamento retroativo.
Incompetência desta Corte. Arquivamento dos autos. Publicação desta decisão. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 126/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento do requerimento protocolado pela
servidora aposentada Josefa Pinto Nascimento, junto ao Instituto de Previdência e Assistência do Município de
São Luís – IPAM, solicitando pagamento retroativo referente à diferença de proventos da verba intitulada
‘Tempo Integral’, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhido o Parecer nº 135/2023/GPROC2/FGL, do Ministério Público de Contas, decidem pela
incompetência deste Tribunal para julgar pedido de pagamento retroativo de revisão de aposentadoria  e
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determinam o arquivamento dos presentes autos, nos termos do disposto nos artigos 1º e 50 da Lei nº
8.258/2005.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 21 de março de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 840/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência e Aposentadorias e Pensões do Município de Anapurus - IPA
Responsável: Osvaldo de Carvalho Moteles (Presidente)
Beneficiária: Raimunda Viana de Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Ausência de interesse processual por perda de
objeto. Arquivamento dos autos. Publicação da decisão. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 128/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento do Ato de Concessão de
Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, à Senhora Raimunda Viana de
Carvalho, matrícula nº 1141-1, servidora, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde e Saneamento do Município de Anapurus/MA, outorgado pela Portaria nº 12, de 28/10/2016,
verificando-se a perda do superveniente do objeto do presente processo por retorno da interessada à atividade
laboral, após cancelamento do benefício previdenciário pelo Instituto de Previdência de Anapurus/MA, por não
cumprir os requisitos legais para concessão da aposentadoria, conforme Portaria nº 24/2017, de 08/06/2017, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
302/2023/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem julgar prejudicado o pedido de concessão
de aposentadoria em face da perda superveniente do objeto e determinam o arquivamento dos autos, nos termos
do disposto no art. 485, VI, do CPC, art. 54, II, da Lei nº 8.258/2005, art. 4º, parágrafo único, e art. 30, III, da
Lei nº 244/2005 (Lei do IPA), e art. 4º, V, da Lei Municipal nº 305/2013.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 21 de março de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 131/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
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Origem: Instituto de Previdência do Município de São Luís (IPAM)
Responsável: Manuella Oliveira Fernandes (Presidente)
Beneficiária: Eniza Silva Melo e Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 130/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, à Senhora Eniza Silva Melo e Silva, dependente legal do ex-servidor
EduardoLino Melo e Silva, lotado na Secretaria Municipal de Produção e Abastecimento - SEMAPA, matrícula
nº 346941-1, Nível VI, Padrão “D”, aposentado no cargo de Agente Administrativo, falecido em 08 de
setembro de 2019, outorgado pelo Ato de Concessão nº 2647, datado de 30/10/2019, que foi retificado pela
Portaria nº 7596/2023, datada de 20/12/2023, expedida pelo Instituto de Previdência do Município de São Luís
(IPAM), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do Município de São Luís, nº 540, de
21/12/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 5557/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 21 de março de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5797/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Maria Salete Pinheiro da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 132/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, no percentual de 100% (cem por cento), à senhora Maria Salete
Pinheiro da Silva, viúvo(a) do(a) ex-segurado(a) Juarez Pereira da Silva, matrícula nº 00369603-00, falecido em
22/08/2019, reformado na função de Cabo da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgado pelo Ato de
Concessão Ato de Concessão nº 0048/2020, datado de 01/07/2020, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão (IPREV), publicado no Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do
Estado do Maranhão, nº 122, de 06/07/2020, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
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termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 5560/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o
artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 21 de março de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 289, DE 04 DE ABRIL DE 2024.
Ratificação prorrogação de disposição servidores da Maranhão Parcerias.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, com fundamento no Decreto 36.776, de
07 de junho de 2021, e tendo em vista o constante no Processo nº 14818/2023/CASA CIVIL – SEI e Processo
SEI TCE/MA nº 23.000650,

RESOLVE:
Art. 1º Ratificar a Portaria nº 028, de 12 de março de 2024, da Secretaria de Estado da Administração (SEAD),
publicada no Diário Oficial do Poder Executivo datado de 15/03/2024, que prorroga a disposição dos
empregados públicos pertencentes ao quadro de pessoal da Maranhão Parcerias – MAPA, para continuarem
desempenhando suas atividades no Tribunal de Contas do Estado do Maranhão – TCE/MA, com ônus para o
órgão de origem.
Parágrafoúnico. A disposição prevista no caput entra em vigor a partir da publicação no Diário Oficial do Poder
Executivo datado de 15/03/2024.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Anexo da Portaria nº 289/2024

MAT.
TCE/MA

SERVIDOR CARGO
MAT.

ORIGEM

4952 Ada Cristina Lauande Cardoso Bibliotecário 228688-0

5470 Assunção de Maria Souza Assistente Administrativo 228775-0

11304 Isane do Socorro Rodrigues Dias Engenheiro Civil 228663-0

5223 Izabel Pires Lima  Assistente em Administração 228385-0

11940 Luis Henrique Belfort Pimenta Motorista 229468-0

11882 Maria da Graça de Moraes Rego Lago Técnico Especial Técnico em Informática - 1 228592-0

11759 Maria de Fátima Silva Almeida Assistente Administrativo 228818-0

5199 Maria Francisca Silva de Abreu Assistente em Administração 229517-0

5504 Máximo Ribeiro Gomes Auxiliar em Administração 228722-0

5173 Nórdima Cristina da Conceição Coelho Assistente em Administração 228266-0
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5207 Rosângela Aparecida de Oliveira Moreira Programador de Computação 228807-0

PORTARIA Nº 269, DE 27 DE MARÇO DE 2024.
Ratificar disposição de servidor da PMMA. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. nº. 85, inciso VII, da Lei nº. 8.258, de 06 de junho de 2005, e
CONSIDERANDO a relevância das atribuições a serem desenvolvidas, e o teor do Ofício nº
028/2024/PRESI/GAPRE/MTS, nos termos do Processo SEI nº 24.000384,

RESOLVE: 
Art. 1º Ratificar a disposição do servidor GRACYELTHON FERREIRA MADEIRA DE BRITO, CAP QOPM,
ID nº 806412, matrícula 2180834, pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
integrante do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Segurança Pública. 
Art.2º O servidor requisitado na forma do artigo anterior fica cedido, com ônus ao órgão de origem, ao Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, sob a matrícula nº 15701, para prestar serviços no Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência, restando-lhe assegurados os mesmos direitos a que faça jus no órgão de origem,
considerando-se o período de requisição, para todos os efeitos da sua vida funcional, como de efetivo exercício,
na forma do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 10.336, de 13 de outubro de 2015. 
Parágrafoúnico. A disposição prevista no caput entra em vigor a partir da publicação do ato no Diário Oficial do
Poder Executivo datado de 14/03/2024.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva 
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 296 DE 05 DE ABRIL DE 2024.
Constituir comissão de inspeção

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
regimentais, legais e constitucionais,

RESOLVE:
Art. 1º Constituir comissão composta pelos Auditores Estaduais de Controle Externo, Fidel Klinger Rego, Mat.
10074 e Maria Natividade Pinheiro Farias, Mat. 10983, para realização de inspeção no Município Tuntum/MA,
conforme determinação contida no Despacho 0/2024 GCONS3/JRCF - Gabinete de Conselheiro III, José de
Ribamar Caldas Furtado, de 08/02/2024, no período de 07/04/2024 a 13/04/2024, referente à denúncia de
irregularidade no quantitativo de matrículas de tempo integral informado no Censo Escolar 2022, objeto do
Processo 5596/2023-TCE/MA.
Publique-se e cumpra-se.
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO. SÃO LUÍS, 05 DE ABRIL DE 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente TCE/MA

Gabinete dos Relatores

Despacho

DESPACHO
Com fundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de cópias do Relatório de Gestão
Fiscal – RGF do 1º e 2º quadrimestre do Município de Governador Archer/MA, atinente ao exercício financeiro
de 2016, solicitado pelo Senhor Jakson Valerio de Sousa Oliveira, ex-Prefeito, por meio de seus procuradores:
Edmundo Soares do Nascimento Neto OAB/MA N° 14.136, Heloisa Aragão de Oliveira Costa OAB/MA N°
10.045, Luiz Henrique de Oliveira Brito OAB/MA N° 21.959 e Gabriel Guerra Amorim de Souza OAB/MA N°



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2515/2024 São Luís, 05 de abril de 2024

Página 37 de 37

                                             

25.734.
Observa-se que o responsável deve comparecer na sede desde TCE com pen-drive ou indicar um e-mail, para
recebimento das cópias no prazo de 10 dias a contar da publicação desde, no Diário Oficial Eletrônico/TCE/MA.
Encaminha-se à SEPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o prazo de 10 dias comparecendo ou não o
responsável, determino o arquivamento dos autos.

São Luís/MA 05 de Abril de 2024
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator

Edital de Citação

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 1185/2021 – TCE/MA
Natureza: Representação
Entidade: Prefeitura Municipal de Bacuri/MA
Exercício financeiro: 2020
Responsáveis: Washington Luís de Oliveira, Prefeito, CPF nº 425.175.323-20 e José Rosendo de Santana,
Secretário de Administração e Finanças, CPF nº 215.085.853-34

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 02/2024/GCONS7/FGL
Prazo de 30 (trinta) dias

A Conselheira Flávia Gonzalez Leite, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do Regimento Interno
deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo 30
(trinta) dias, que, por este meio, CITA o Senhor José Rosendo de Santana, Secretário de Administração e
Finanças, CPF nº 215.085.853-34, não localizado em citação anterior, para os atos e termos do Processo nº
1185/2021–TCE/MA, que trata de uma representação, referente ao Município de BACURI/MA, relativa ao
exercício financeiro de 2020, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 1159/2021-NUFIS02/LIDER05, constante no
mencionado processo.
Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido relatório de instrução no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo corpo técnico.
Se necessário, desde que formulado o pedido dentro do prazo para apresentação de defesa, este ficará
prorrogado por 30 dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, na parte destinada às publicações dos Relatores.
O Processo nº 1185/2021– TCE/MA ficará à disposição de Vossa Senhoria ou procurador habilitado para
consultase vistas, por meio do site eletrônico TCE-MA (www.tcema.tc.br) ou na sede deste Tribunal de Contas,
localizada na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão
recebidas as petições do responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram
os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido em São Luís/MA, em 05/04/2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora
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